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SNJ SECRETARIA DOS 
NEGÓCIOS JURÍDICOS

SADS SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SS SECRETARIA 
DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE 
COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Em atendimento ao disposto no artigo 18 da Portaria 
CVS 01 de 05/01/2024 e artigos 9º e 142º da Lei 
Estadual 10.083/98 (Código Sanitário do Estado de São 
Paulo), torna público 
 
DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE ALIMENTOS 

Notificamos o estabelecimento NADIA TIOZZI LOPES 
DA SILVA - ME (Processo n.º 184/2018), na pessoa do 
seu Responsável Técnico e/ou Legal, que a solicitação 
de prorrogação de prazo de 60 (sessenta) dias foi 
deferida parcialmente por esta Coordenadoria, 
concedendo 45 (quarenta e cinco) dias para 
providências referente à providenciar adequações 
elencadas na Ficha de Procedimentos nº 01.000534/26, 
a partir de 05 (cinco) dias após esta publicação. 
 
SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE RAZÃO SOCIAL - 
DEFERIDA 
Processo: 575/2024 (APA 1178/2026) - CAFÉ PACIFÍCO 
S.A. 
 
SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE RESPONSÁVEL 
LEGAL - DEFERIDA 
Processo: 716/2024 (APA 1031/2026) - ABM REFEIÇÕES 
E SERVIÇOS LTDA 
Responsável Legal: MARIA ESTELA COSTA NOGUEIRA 
Processo: 575/2024 (APA 1177/2026) - CAFÉ PACIFÍCO 
S.A. 
Responsável Legal: MARINA DA FONTOURA AZAMBUJA 
Processo: 203/2022 (APA 674/2026) - CUCINARE PRO 
ALIMENTAÇÃO LTDA 
Responsável Legal: RICARDO SANTOS COSTA 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - DEFERIDA 
Processo: 285/2026 (APA 1037/2026) - ENERGIA 
NATURAL COMERCIO DE SUPLEMENTOS 
ALIMENTICIOS LTDA 
Responsável Técnico: BEATRIZ LAEMA DIAS NOBRE 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA SUBSTITUTA - 
DEFERIDA 
Processo: 285/2026 (APA 1038/2026) - ENERGIA 
NATURAL COMERCIO DE SUPLEMENTOS 
ALIMENTICIOS LTDA 
Responsável Técnico Substituto: BRUNA FERREIRA 
IZOLA 
 
SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA - DEFERIDA 
Processo: 285/2026 (APA 1036/2026) - ENERGIA 
NATURAL COMERCIO DE SUPLEMENTOS 
ALIMENTICIOS LTDA 
Responsável Técnico: BRUNA FERREIRA IZOLA 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 285/2026 - ENERGIA NATURAL COMERCIO 
DE SUPLEMENTOS ALIMENTICIOS LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 716/2024 (APA 1032/2026) - ABM REFEIÇÕES 
E SERVIÇOS LTDA 
Processo: 575/2024 (APA 1203/2026) - CAFÉ PACIFÍCO 
S.A. 
Processo: 203/2022 (APA 675/2026) - CUCINARE PRO 
ALIMENTAÇÃO LTDA 
Processo: 521/2024 (APA 918/2026) - LMB INDUSTRIA E 
COMERCIO DE PRODUTOS LACTEOS LTDA 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE 
FISCALIZAÇÃO MEDICAMENTOS CORRELATOS, 

SANEANTES E COSMÉTICOS 

SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE RAZÃO SOCIAL - 
DEFERIDA 
Processo: 114/2019 (APF 1221/2026) - SEGURA 
TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA SUBSTITUTA - DEFERIDA 
Processo: 847/2014 (APF 1191/2026) - RAIA DROGASIL 
S/A  
Responsável Técnico Substituto: GREICE KELLY 
BEZERRA DA SILVA 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 319/2026 - BEST PHARMA DISTRIBUIDORA E 
IMPORTADORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
PARA SAÚDE LTDA 
Processo: 318/2026 - BEST PHARMA DISTRIBUIDORA E 
IMPORTADORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
PARA SAÚDE LTDA 
Processo: 316/2026 - BEST PHARMA DISTRIBUIDORA E 
IMPORTADORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
PARA SAÚDE LTDA 
Processo: 454/2026 - EXPANSAO AMBIENTAL 
CONTRALE DE PRAGAS URBANAS LTDA 
Processo: 162/2026 - RAIA DROGASIL S.A 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 114/2019 (APF 1016/2025) - SEGURA 
TRANSPORTES E LOGÍSTICA S/A 
 
SOLICITAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE 
RECEITA “A” - DEFERIDA 
Processo: 012/R - CLINICA MEDICA MORAES LTDA 

Numeração fornecida: 2503.1-35.1797081 a 2503.1-
35.1797280 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE 

Notificamos o estabelecimento VACIN VILLE CLÍNICA 
MÉDICA E VACINAS LTDA (Processo n.º 611/2010), na 
pessoa do seu Responsável Técnico e/ou Legal, que a 
solicitação de prorrogação de prazo de 30 (trinta) dias 
foi deferida por esta Coordenadoria para providências 
referente à Ficha de Procedimentos N°. 01.001780/26, a 
partir de 05 (cinco) dias após esta publicação. 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - DEFERIDA 
Processo: 577/2023 (APM 1902/2025) - DEFINITY LASER 
BARUERI LTDA 
Responsável Técnico: ALINE CRISTINA DA SILVEIRA 
SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA - DEFERIDA 
Processo: 577/2023 (APM 1901/2025) - DEFINITY LASER 
BARUERI LTDA 
Responsável Técnico: PATRICIA DE OLIVEIRA DA SILVA 
ROCHA 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 387/2026 - NOVAES SAUDE LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 577/2023 (APM 1903/2025) - DEFINITY LASER 
BARUERI LTDA 
Processo: 201/2023 (APM 1855/2025) - QCLINIC 
SERVIÇOS DE ESTETICA LTDA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 257/2026 - 
BLUEBAY CLÍNICA DE SAÚDE INTEGRATIVA LTDA  

Numeração fornecida: 2503.1-35.1797081 a 2503.1-
35.1797280 
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SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
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SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 577/2023 (APM 1903/2025) - DEFINITY LASER 
BARUERI LTDA 
Processo: 201/2023 (APM 1855/2025) - QCLINIC 
SERVIÇOS DE ESTETICA LTDA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 257/2026 - 
BLUEBAY CLÍNICA DE SAÚDE INTEGRATIVA LTDA  
Em 10/08/2026 
INDEFERIMENTO da defesa apresentada ao AIF n.º 
6662/2026 de 25/03/2026 e imposta penalidade de 
ADVERTÊNCIA.  
Em 11/08/2026 
LAVRADO AIP n.º 5673/2026 consistente penalidade de 
ADVERTÊNCIA 
 
RETIFICAÇÃO DO COMUNICADO PUBLICADO EM 
08/08/2026: 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA DO 
ESTABELECIMENTO E EQUIPAMENTO - DEFERIDA 
Processo: 165/2026 - GIRASSOL DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM LTDA 
 
ONDE O TEXTO CORRETO É: 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA DO 
EQUIPAMENTO - DEFERIDA 
Processo: 165/2026 - GIRASSOL DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM LTDA 

 

 
 
RESOLUÇÃO N.º 57/26 

 
 
“Dispõe sobre a manutenção de registro de 
entidade junto ao Conselho Municipal da 
Pessoa Idosa de Barueri – CMPI”. 
 
      

O  Conselho  Municipal  da Pessoa Idosa de  Barueri – CMPI, em reunião ordinária realizada 
no dia 11 de junho de 2026, na Secretaria de Saúde, no uso das atribuições conferidas pela 
Lei Municipal n.º 1.404, de 5 de dezembro de 2004, alterada pela Lei Municipal n.º 2.989, de 
8 de março de 2023, e conforme critérios que dispõe a Resolução n.º 50/25-CMPI,  
  
RESOLVE: 
 
Artigo 1º – Aprovar a manutenção de registro de entidade e dos serviços abaixo 
relacionados, do Grupo Vida Brasil, no CMPI: 

 
• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Pessoas Idosas - 

“Equilíbrio”; 
 

• Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas Idosas e suas Famílias - “Vincular”; 
 

• Programa “Viver Bem”. 
 
Artigo 2º – A manutenção de registro será válida até 30 de abril de 2027, desde que mantido 
o cumprimento dos requisitos legais da Resolução n.º 50/25-CMPI. 
 
Artigo 3º – Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 
Artigo 4º – Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 

 
Barueri, 1º de setembro de 2026. 

 
 
 
 

ROSEMEIRE REGINA RIBEIRO CASTRO 
Presidente do CMPI 
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RESOLUÇÃO N.º 318/26 
 
 

“Dispõe sobre aprovação do Plano 
Municipal Decenal de Atendimento 
Socioeducativo de Barueri (2026-2036)”. 

 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Barueri – 

CMDCA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n.º 1.976, de 12 de agosto de 

2010, em reunião ordinária realizada em 27 de agosto de 2026, considerando as Leis 

Federais n.º 12.594, de 18 de janeiro de 2012 e n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA), e o 

Decreto Municipal n.º 8.993, de 10 de julho de 2019,   

 

RESOLVE: 
 
 

Artigo 1º - Aprovar o Plano Municipal Decenal de Atendimento Socioeducativo de Barueri 
(2026-2036). 
 
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.                                                             

 
 
 
 

Barueri, 3 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

GRAZIELA RAMOS DE CARVALHO 
Presidente do CMDCA 
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LEI Nº  3.261, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 
                        INSTITUI O PROGRAMA DE 

PAGAMENTO INCENTIVADO DE 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
– PPIPA EM BARUERI 

 
      JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, usando 

das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Pagamento Incentivado de 
Parcelamento Administrativo - PPIPA, de débitos de natureza tributária e não 
tributária, destinado a promover a regularização de créditos do Município, 
decorrentes de débitos constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, bem como os que tenham sido objeto de parcelamento 
anterior, não integralmente quitados, vencidos até 31 de dezembro de 2025. 

 
§1º Poderá ser efetuado acordo de parcelamento individualizado em 

razão da natureza do crédito. 
 
§2º A adesão ao PPIPA está condicionada à regularidade da situação 

fiscal, quanto ao crédito municipal do contribuinte objeto do pedido de 
parcelamento, no exercício do requerimento, respeitada a natureza do lançamento 
tributário de cada tributo. 

 
§3º Ficam excluídos do PPIPA estabelecido por meio desta lei os 

débitos: 
I - objeto de decisão judicial transitada em julgado em favor do 

Município de Barueri; 
II - multas por infração de trânsito; 
III - débitos de natureza cível e trabalhista. 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
RESOLUÇÃO N.º 190/26 
 
 

“Altera a Resolução CMAS n.º 158/2023, que 
dispõe sobre a regulamentação do benefício 
eventual de vulnerabilidade temporária, com 
recurso do governo estadual.” 
 
 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Barueri – CMAS, em reunião extraordinária 
realizada em 9 de junho de 2026, por videoconferência, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n.º 2.478, de 18 de agosto de 2016; 
 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º - O artigo 6º da Resolução CMAS n.º 158/2023 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

“Artigo 6º - O benefício de vulnerabilidade temporária será concedido na 
forma de pecúnia, em prestação única, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e 
operacionalizado pelo CREAS.” 
 

Artigo 2º - Permanecem inalterados os demais dispositivos da Resolução CMAS n.º 
158/2023. 
 
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 
 

Barueri, 2 de setembro de 2026. 
 
 
 

DANIELA APARECIDA MAREGA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

 

 

 
 
RESOLUÇÃO N.º 190/26 
 
 

“Altera a Resolução CMAS n.º 158/2023, que 
dispõe sobre a regulamentação do benefício 
eventual de vulnerabilidade temporária, com 
recurso do governo estadual.” 
 
 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Barueri – CMAS, em reunião extraordinária 
realizada em 9 de junho de 2026, por videoconferência, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n.º 2.478, de 18 de agosto de 2016; 
 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º - O artigo 6º da Resolução CMAS n.º 158/2023 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

“Artigo 6º - O benefício de vulnerabilidade temporária será concedido na 
forma de pecúnia, em prestação única, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e 
operacionalizado pelo CREAS.” 
 

Artigo 2º - Permanecem inalterados os demais dispositivos da Resolução CMAS n.º 
158/2023. 
 
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 
 

Barueri, 2 de setembro de 2026. 
 
 
 

DANIELA APARECIDA MAREGA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

 

 

 
 
RESOLUÇÃO N.º 190/26 
 
 

“Altera a Resolução CMAS n.º 158/2023, que 
dispõe sobre a regulamentação do benefício 
eventual de vulnerabilidade temporária, com 
recurso do governo estadual.” 
 
 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Barueri – CMAS, em reunião extraordinária 
realizada em 9 de junho de 2026, por videoconferência, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n.º 2.478, de 18 de agosto de 2016; 
 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º - O artigo 6º da Resolução CMAS n.º 158/2023 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

“Artigo 6º - O benefício de vulnerabilidade temporária será concedido na 
forma de pecúnia, em prestação única, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e 
operacionalizado pelo CREAS.” 
 

Artigo 2º - Permanecem inalterados os demais dispositivos da Resolução CMAS n.º 
158/2023. 
 
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 
 

Barueri, 2 de setembro de 2026. 
 
 
 

DANIELA APARECIDA MAREGA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

 

 

 
 
RESOLUÇÃO N.º 190/26 
 
 

“Altera a Resolução CMAS n.º 158/2023, que 
dispõe sobre a regulamentação do benefício 
eventual de vulnerabilidade temporária, com 
recurso do governo estadual.” 
 
 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Barueri – CMAS, em reunião extraordinária 
realizada em 9 de junho de 2026, por videoconferência, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n.º 2.478, de 18 de agosto de 2016; 
 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º - O artigo 6º da Resolução CMAS n.º 158/2023 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

“Artigo 6º - O benefício de vulnerabilidade temporária será concedido na 
forma de pecúnia, em prestação única, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e 
operacionalizado pelo CREAS.” 
 

Artigo 2º - Permanecem inalterados os demais dispositivos da Resolução CMAS n.º 
158/2023. 
 
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 
 

Barueri, 2 de setembro de 2026. 
 
 
 

DANIELA APARECIDA MAREGA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

 

 

 
 
RESOLUÇÃO N.º 190/26 
 
 

“Altera a Resolução CMAS n.º 158/2023, que 
dispõe sobre a regulamentação do benefício 
eventual de vulnerabilidade temporária, com 
recurso do governo estadual.” 
 
 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Barueri – CMAS, em reunião extraordinária 
realizada em 9 de junho de 2026, por videoconferência, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n.º 2.478, de 18 de agosto de 2016; 
 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º - O artigo 6º da Resolução CMAS n.º 158/2023 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

“Artigo 6º - O benefício de vulnerabilidade temporária será concedido na 
forma de pecúnia, em prestação única, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e 
operacionalizado pelo CREAS.” 
 

Artigo 2º - Permanecem inalterados os demais dispositivos da Resolução CMAS n.º 
158/2023. 
 
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 
 

Barueri, 2 de setembro de 2026. 
 
 
 

DANIELA APARECIDA MAREGA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

 

SEURB SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
E URBANISMO  

 

 

COORDENADORIA TÉCNICA DE ANÁLISE DE PROJETOS 
 
PROCESSOS APROVADOS 
Protocolo: 174.951/2025 Interessado: Myto Administração e Participações Ltda 
Protocolo: 217.846/2025 Interessado: Thiago da Silva Santos e Michele Pennachin 
Protocolo: 058.893/2026 Interessado: Karen Milene Serianni Silva de Carvalho 
Protocolo: 091.722/2026 Interessado: Aires Mota dos Santos 
Protocolo: 124.762/2026 Interessado: FR Ruiz Investimentos e Participações Ltda 
Protocolo: 169.847/2026 Interessado: Elizabete Junqueira de Souza 
 
PROCESSOS COMUNICADO 
Protocolo: 166.545/2022 Interessado: Gatt Administração e Participações S.A 
Protocolo: 064.632/2023 Interessado: LPX Administração de Bens Ltda 
Protocolo: 064.636/2023 Interessado: LPX Administração de Bens Ltda 
Protocolo: 140.147/2024 Interessado: João Cordeiro da Silva 
Protocolo: 159.978/2024 Interessado: Maria Gerssa Plinio Santana Barbosa 
Protocolo: 102.761/2025 Interessado: Orcioli Cardoso 
Protocolo: 148.377/2025 Interessado: Claudio José do Nascimento 
Protocolo: 214.693/2025 Interessado: JMF Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda 
Protocolo: 230.847/2025 Interessado: Associação Residencial Alphaville Zero 
Protocolo: 231.645/2025 Interessado: Brazil Tower Cessão de Infraestruturas S.A 
Protocolo: 035.165/2026 Interessado: Carlos Lamarca Bias Athayde Silva 
Protocolo: 076.050/2026 Interessado: Vitalcorp Incorporação e Administração de Negócios Ltda 
Protocolo: 083.318/2026 Interessado: Pedro Spitaletti Filho 
Protocolo: 083.688/2026 Interessado: Dubai CR Incorporadora 01 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda 
Protocolo: 087.288/2026 Interessado: Rita de Cassia Marte de Arruda Sampaio  
Protocolo: 104.823/2026 Interessado: Natalino Pereira de Moura 
Protocolo: 124.328/2026 Interessado: Quemon Empreendimentos e Part. Ltda 
Protocolo: 133.248/2026 Interessado: Walter Alves da Silva 
Protocolo: 138.783/2026 Interessado: Ronaldo Mendes Giovanini Passarelli 
Protocolo: 153.327/2026 Interessado: Bruno Dias Simões e Silva 
Protocolo: 156.050/2026 Interessado: Francisco Nogueira Morales  
Protocolo: 158.713/2026 Interessado: Osvaldo Baptista da Silva 
Protocolo: 159.050/2026 Interessado: CTP Projetos 01 SPE Ltda 
 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DO USO DO IMÓVEL 
 
FISCALIZAÇÃO DE EMISSÃO DE RUÍDO – DEFERIDA 
Protocolo: 164.400/2026 – interessado: Wescley Sanches de Amorim  
APP: 036.988/2026 – interessado: Wescley Sanches de Amorim 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
(NOTIFICAÇÕES E AUTO DE INFRAÇÃO/MULTA) 

 
Convocamos os proprietários e/ou os responsáveis pelo uso dos imóveis abaixo especificados a comparecerem 

ao órgão competente desta municipalidade (Secretaria de Planejamento e Urbanismo), situado à Rua Tarumã nº 51 – 
Bethaville I, Barueri - SP, para apresentarem defesa, devidamente instruída pelas provas de suas alegações, ou 
requererem a impugnação, por meio de expediente administrativo próprio, dos Atos Administrativos praticados pelos 
Agentes Fiscalizadores. 

 
Notificação de Advertência Nº 263 de 26 de agosto de 2026 (3) 
Espólio de Maria Vellego Rolim de Camargo 
Rua Cilene, 354/364 - Parque dos Camargos / Silveira – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração de Multa Nº 25 de 27 de agosto de 2026 (3) 

 
 

 

Vitorio Alberto Mazon e Neuza Maria Barreta Mazon 
Alameda Coimbra, 33 – Alphaville Conde II – Barueri – SP 
Prazo: Imediato 
 
Auto de Infração de Multa Nº 26 de 27 de agosto de 2026 (3) 
André Gia Ki Zhu 
Avenida Campos Sales, 289/297/301 – Centro – Barueri – SP 
Prazo: Imediato 
 
Auto de Interdição Parcial Nº 0265 de 25 de agosto de 2026 (1) 
Vitorio Alberto Mazon e Neuza Maria Barreta Mazon 
Alameda Coimbra, 33 – Alphaville Conde II – Barueri – SP 
Prazo: Imediato 
 
Notificação de Advertência Nº 267 de 28 de agosto de 2026 (2) 
Victoria Bernardes de Almeida Ostafiuc / Mao de Minas Restaurante LTDA 
Rua Alberto José da Motta, Nº 578, Bairro Chácaras Val Paraizo - Cruz Preta 
Prazo: imediato 
 
Notificação de Advertência Nº 268 de 31 de agosto de 2026 (2) 
Brasilenge Eng Com AS / Celso Yutti Matuoka,  
Avenida Ipanema, 158 – Dezoito do Forte Empresarial / Alphaville – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 269 de 18 de agosto de 2026 (1) 
Vilma Lucia de Mattos 
Rua Dora, nº 281, Parque dos Camargos / Silveira – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 

 
Auto de Interdição Total Nº 270/2026 de 31 de agosto de 2026 (1) 
VALDIVINO SANTANA DE JESUS 
Rua Maysa, 178 – Parque dos Camargos – Barueri – SP 
Prazo: Imediato 
 
Auto de Interdição Total Nº 271/2026 de 31 de agosto de 2026 (1) 
Francisca Lucia Araújo 
Rua Maysa, 176B – Parque dos Camargos – Barueri – SP 
Prazo: Imediato 
 
Notificação de Advertência Nº 272 de 1 de setembro de 2026 (1) 
Adriana dos Santos Barros 
Avenida Piracicaba, 150 e 174 – Fazenda Tamboré Residencial/ Tamboré – Barueri – SP 
Prazo: 15 (quinze) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração e Embargo de Obra Nº 274 de 3 de setembro de 2026 (1) 
Lourival Batista Vierira 
Av. Anibal Correa, 830 – Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 10 (dez) dias após a 1ª publicação 
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Art. 18. Fica o Executivo Municipal autorizado a cancelar os créditos 

tributários inscritos em dívida ativa referentes aos exercícios de até 2010, cujos 
valores originários sejam inferiores a 50 UFIB´S. 

 
§1º O cancelamento referido neste artigo não implicará o direito à 

restituição de importâncias pagas, no todo ou em parte.  
 
§2º Para o disposto nesse artigo, não serão considerados os créditos 

tributários objeto de ação de execução fiscal em curso com penhora ou depósito 
judicial para segurança do juízo.  

 
Art. 19. Aplicam-se, no que couber, as regras gerais da Lei 

Complementar n.º 335, de 8 de setembro de 2014. 
 
Art. 20. No que couber, esta lei será regulamentada por Decreto do 

Executivo. 
 
Art. 21. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Prefeitura Municipal de Barueri, 28 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 
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§3º É facultada ao sujeito passivo excluído do programa a adesão às 

condições da outra lei de parcelamento já existente. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 13. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento 

nas disposições desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao 
início de sua vigência. 

 
Art. 14. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código 

Tributário Nacional somente ocorrerá após homologação do acordo de 
parcelamento administrativo previsto nesta lei, com pagamento e compensação da 
primeira parcela ou parcela única, se o caso, e desde que não haja parcela vencida 
e não paga. 

 
Art. 15. Poderá ser emitido o certificado de conclusão de obras 

particulares, nos casos em que os valores decorrentes do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sejam objeto de parcelamento 
administrativo nos termos da presente lei, respeitadas as conformidades técnicas 
da obra aprovadas pelos setores competentes. 

 
Art. 16. Quando o acordo de parcelamento administrativo previsto 

nesta lei incluir débitos do Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso de bens imóveis por natureza ou acessão física e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 
aquisição - ITBI, não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos 
notários, Oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, os atos e termos 
relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem o 
pagamento integral do referido acordo de parcelamento, comprovado pela 
emissão de certidão de quitação. 

 
Art. 17. O prazo para ingresso no PPIPA será contado do início da 

vigência desta lei, limitado a data de 31 de dezembro de 2026. 
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particulares, nos casos em que os valores decorrentes do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sejam objeto de parcelamento 
administrativo nos termos da presente lei, respeitadas as conformidades técnicas 
da obra aprovadas pelos setores competentes. 

 
Art. 16. Quando o acordo de parcelamento administrativo previsto 

nesta lei incluir débitos do Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
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Art. 17. O prazo para ingresso no PPIPA será contado do início da 

vigência desta lei, limitado a data de 31 de dezembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Art. 11. O ingresso no PPIPA impõe ao sujeito passivo a aceitação 
plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta lei, e constitui 
confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos nele   incluídos,  
implicando na renúncia de qualquer decisão fixada em seu favor, em qualquer 
matéria, seja principal, acessória, juros, correção, honorários advocatícios, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, 
produzindo os efeitos previstos no parágrafo único do art. 174, do Código 
Tributário Nacional, e no inciso VI do art. 202, do Código Civil. 

 
Parágrafo único. No ato de formalização do acordo de parcelamento 

administrativo de débitos nos termos da presente lei, o sujeito passivo dar-se-á 
por citado em eventuais ações de execução fiscal existentes relativas aos débitos 
constituídos. 

 
CAPÍTULO VI 

DA EXCLUSÃO 
 

Art. 12. O sujeito passivo será excluído do PPIPA, sem notificação 
prévia, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei; 
II - verificada a inadimplência do sujeito passivo por 2 (duas) parcelas 

consecutivas ou alternadas; 
III - a não comprovação da desistência de que trata o art. 3º desta lei, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da homologação do acordo de 
parcelamento administrativo; 

IV - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa 
jurídica, nos termos da Lei Federal nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005; 

V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a nova sociedade oriunda da cisão 
ou aquela que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a 
cindida as obrigações do acordo de parcelamento. 

 
§1º A exclusão do sujeito passivo do PPIPA implica a perda de todos 

os benefícios desta lei. 
 
§2º Descumprido o acordo de parcelamento realizado com base nesta 

lei, será permitido o reparcelamento, por uma única vez, nos termos do art. 7º, 
desde que dentro do prazo de adesão. 

 
 
 
 
 
 

 

 

Art. 6º Os contribuintes que estejam com parcelamento em andamento 
poderão aderir ao disposto nesta lei, salvo as parcelas que estiverem em atraso, 
oportunidade em que o saldo de inadimplemento deve ser quitado, hipótese em 
que os benefícios concedidos por meio desta lei alcançarão apenas as parcelas 
vincendas. 

 
Art. 7º O contribuinte excluído do PPIPA poderá nele reingressar por 

uma única vez para pagamento em parcela única, incluindo-se o benefício previsto 
no inciso I do art. 5º, desde que feito no prazo de vigência e pelo saldo 
remanescente. 

 
Art. 8º O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á 

na data da formalização do acordo, e as demais no mesmo dia nos meses 
subsequentes, cujas guias poderão ser obtidas pela internet, no site 
www.barueri.sp.gov.br, ou pessoalmente no setor azul do Ganha Tempo. 

 
§1º Na hipótese da data de vencimento coincidir com dia sem 

expediente, o prazo será automaticamente prorrogado para o dia imediatamente 
seguinte em que houver expediente normal. 

 
§2º Quando pago valor parcial do débito à vista, a primeira parcela 

vencerá 30 (trinta) dias após este pagamento, e as demais na mesma data dos 
meses subsequentes. 

 
Seção II 

Do Pagamento em Atraso 
 
     Art. 9º Ocorrendo atraso no pagamento, sendo quitado antes do 

vencimento da parcela seguinte, será aplicada multa de 10% (dez por cento) à 
parcela em atraso, continuando em vigor o parcelamento. 

 
CAPÍTULO V 

DA HOMOLOGAÇÃO 
 

Art. 10. A homologação do ingresso no PPIPA dar-se-á no momento 
do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, nos casos do art. 5º desta 
lei, observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta lei. 

 
 
 
 
 

 

 

 
 
§1º Os valores espontaneamente denunciados poderão ser pagos com 

os benefícios previstos neste artigo. 
 
§2º As reduções referidas nos incisos I, II, III, IV, V ,VI e VII deste 

artigo incidirão sobre o valor dos juros moratórios e multas, salvo se as multas 
fizerem parte do débito principal. 

 
§3º Para os parcelamentos de que tratam os incisos II e III, IV, V, VI e 

VII deste artigo, o valor do débito consolidado, com as pertinentes reduções, será 
convertido em UFIB´s e dividido pelo número de parcelas. 

 
§4º O valor mínimo de cada parcela deverá ser de 1 (uma) UFIB para 

pessoas físicas e de 5 (cinco) UFIB`s para pessoas jurídicas, exceto para o 
parcelamento da alínea "e”, do inciso III deste artigo, para o qual o valor mínimo 
de cada parcela será de 225 (duzentas e vinte e cinco) UFIB`s. 

 
§5º Para fins do disposto no inciso V, consideram-se doenças graves as 

mesmas consideradas para fins de concessão de isenção de imposto de renda 
prevista no  artigo 6º, inciso XIV, da Lei n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
alterada pela Lei n.º 11.052, de 29 de dezembro de 2004. 

 
§6º Para se enquadrar na hipótese do inciso V, o contribuinte portador 

de doença grave apresentar laudo pericial emitido por médico oficial da União, 
Estados, Distrito Federal ou municípios junto a sua fonte pagadora ou documento 
de reconhecimento de isenção de imposto de renda nos termos do artigo 6º, inciso 
XIV, da Lei n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1988, alterada pela Lei n.º 11.052, 
de 29 de dezembro de 2004, emitido pela Receita Federal do Brasil. 

 
§7° Os contribuintes que se enquadrem nas hipóteses de parcelamentos 

de que tratam os incisos IV, V e VI deste artigo devem realizar o requerimento 
administrativo por meio do portal da prefeitura de Barueri 
(www.barueri.sp.gov.br)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 
§1º Os valores espontaneamente denunciados poderão ser pagos com 

os benefícios previstos neste artigo. 
 
§2º As reduções referidas nos incisos I, II, III, IV, V ,VI e VII deste 

artigo incidirão sobre o valor dos juros moratórios e multas, salvo se as multas 
fizerem parte do débito principal. 

 
§3º Para os parcelamentos de que tratam os incisos II e III, IV, V, VI e 

VII deste artigo, o valor do débito consolidado, com as pertinentes reduções, será 
convertido em UFIB´s e dividido pelo número de parcelas. 

 
§4º O valor mínimo de cada parcela deverá ser de 1 (uma) UFIB para 

pessoas físicas e de 5 (cinco) UFIB`s para pessoas jurídicas, exceto para o 
parcelamento da alínea "e”, do inciso III deste artigo, para o qual o valor mínimo 
de cada parcela será de 225 (duzentas e vinte e cinco) UFIB`s. 

 
§5º Para fins do disposto no inciso V, consideram-se doenças graves as 

mesmas consideradas para fins de concessão de isenção de imposto de renda 
prevista no  artigo 6º, inciso XIV, da Lei n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
alterada pela Lei n.º 11.052, de 29 de dezembro de 2004. 

 
§6º Para se enquadrar na hipótese do inciso V, o contribuinte portador 

de doença grave apresentar laudo pericial emitido por médico oficial da União, 
Estados, Distrito Federal ou municípios junto a sua fonte pagadora ou documento 
de reconhecimento de isenção de imposto de renda nos termos do artigo 6º, inciso 
XIV, da Lei n.º 7.713, de 22 de dezembro de 1988, alterada pela Lei n.º 11.052, 
de 29 de dezembro de 2004, emitido pela Receita Federal do Brasil. 

 
§7° Os contribuintes que se enquadrem nas hipóteses de parcelamentos 

de que tratam os incisos IV, V e VI deste artigo devem realizar o requerimento 
administrativo por meio do portal da prefeitura de Barueri 
(www.barueri.sp.gov.br)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

g) 30% (trinta por cento) de redução, para pagamento efetuado em até 
21 (vinte e uma) parcelas; 

h) 20% (vinte por cento) de redução, para pagamento efetuado em até 
24 (vinte e quatro) parcelas. 

III – pagamento parcelado, com pagamento parcial à vista: 
a) 30% (trinta por cento) de redução, em até 36 (trinta e seis) parcelas, 

desde que o primeiro pagamento seja pelo menos de 10% (dez por cento) do total 
do débito. 

b) 35% (trinta e cinco por cento) de redução, em até 48 (quarenta e oito) 
parcelas, desde que o primeiro pagamento seja pelo menos de 20% (vinte por 
cento) do total do débito. 

c) 40% (quarenta por cento) de redução, em até 60 (sessenta) parcelas, 
desde que o primeiro pagamento seja pelo menos de 30% (trinta por cento) do 
total do débito. 

d) 95% (noventa e cinco por cento) de redução, em até 5 (cinco) 
parcelas, desde que o primeiro pagamento seja pelo menos de 25% (vinte e cinco) 
por cento do total do débito.  

e) sem redução, em até 120 (cento e vinte) parcelas, desde que o 
primeiro pagamento seja pelo menos de 10% (dez por cento) do total do débito. 

IV – nos casos de contribuintes em situação de recuperação judicial ou 
falência decretada, será permitido o parcelamento em até 120 vezes com exclusão 
de juros e multa, desde que seja ofertado bem em garantia não inferior a 50% do 
total do débito na data do parcelamento ou em até 60 vezes sem qualquer garantia. 

V – nos casos de contribuintes pessoas físicas e microempreendedor 
individual,  acometidos por doenças graves será permitido o parcelamento em até 
60 vezes, com exclusão do juros e multa. 

VI – nos casos de contribuintes em que o débito tiver sido inscrito em 
dívida ativa até 2018, será permitido o parcelamento em até 60 vezes com 
exclusão de juros e multa, desde que seja ofertado bem em garantia não inferior a 
50% do total do débito na data do parcelamento ou em até 30 vezes sem qualquer 
garantia. 

VII – os créditos cujo montante principal do débito consolidado seja 
superior a 100.000 UFIBs e em qualquer valor nos casos de MEI, microempresa 
e empresa de pequeno porte, podem ser parcelados pelo dobro do prazo previsto 
no inciso II, com preservação dos mesmos redutores de juros e multa. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

g) 30% (trinta por cento) de redução, para pagamento efetuado em até 
21 (vinte e uma) parcelas; 

h) 20% (vinte por cento) de redução, para pagamento efetuado em até 
24 (vinte e quatro) parcelas. 

III – pagamento parcelado, com pagamento parcial à vista: 
a) 30% (trinta por cento) de redução, em até 36 (trinta e seis) parcelas, 

desde que o primeiro pagamento seja pelo menos de 10% (dez por cento) do total 
do débito. 

b) 35% (trinta e cinco por cento) de redução, em até 48 (quarenta e oito) 
parcelas, desde que o primeiro pagamento seja pelo menos de 20% (vinte por 
cento) do total do débito. 

c) 40% (quarenta por cento) de redução, em até 60 (sessenta) parcelas, 
desde que o primeiro pagamento seja pelo menos de 30% (trinta por cento) do 
total do débito. 

d) 95% (noventa e cinco por cento) de redução, em até 5 (cinco) 
parcelas, desde que o primeiro pagamento seja pelo menos de 25% (vinte e cinco) 
por cento do total do débito.  

e) sem redução, em até 120 (cento e vinte) parcelas, desde que o 
primeiro pagamento seja pelo menos de 10% (dez por cento) do total do débito. 

IV – nos casos de contribuintes em situação de recuperação judicial ou 
falência decretada, será permitido o parcelamento em até 120 vezes com exclusão 
de juros e multa, desde que seja ofertado bem em garantia não inferior a 50% do 
total do débito na data do parcelamento ou em até 60 vezes sem qualquer garantia. 

V – nos casos de contribuintes pessoas físicas e microempreendedor 
individual,  acometidos por doenças graves será permitido o parcelamento em até 
60 vezes, com exclusão do juros e multa. 

VI – nos casos de contribuintes em que o débito tiver sido inscrito em 
dívida ativa até 2018, será permitido o parcelamento em até 60 vezes com 
exclusão de juros e multa, desde que seja ofertado bem em garantia não inferior a 
50% do total do débito na data do parcelamento ou em até 30 vezes sem qualquer 
garantia. 

VII – os créditos cujo montante principal do débito consolidado seja 
superior a 100.000 UFIBs e em qualquer valor nos casos de MEI, microempresa 
e empresa de pequeno porte, podem ser parcelados pelo dobro do prazo previsto 
no inciso II, com preservação dos mesmos redutores de juros e multa. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Art. 4º Sobre os débitos incluídos no PPIPA incidirão multa, juros de 
mora e atualização monetária até a data da formalização do acordo de 
parcelamento, ou do pagamento integral, além de honorários advocatícios 
judiciais e extrajudiciais, nos termos da legislação aplicável. 

 
§1º Os montantes relativos às custas, despesas judiciais e aos 

emolumentos de Cartório, inclusive nos casos de débitos protestados, não serão 
objeto de parcelamento, devendo ser recolhidos junto ao Poder Judiciário e/ou 
Cartório de Protestos. 

 
§2º O município se reserva ao direito de cobrar no parcelamento 

eventuais custas de AR digital antecipadas em executivos fiscais, entre outras 
diligências não acobertadas ou entendidas no parágrafo anterior. 

 
CAPÍTULO IV 

DO PAGAMENTO 
 

Seção I 
Das Opções de Pagamento 

 
Art. 5º O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do montante 

principal do débito consolidado, calculado na conformidade do art. 4º desta lei: 
I – para pagamento em parcela única, 100% (cem por cento) de redução. 
II – pagamento parcelado:  
a) 90% (noventa por cento) de redução, para pagamento efetuado em 

até 3 (três) parcelas; 
b) 80% (oitenta por cento) de redução, para pagamento efetuado em até 

6 (seis) parcelas; 
c) 70% (setenta por cento) de redução, para pagamento efetuado em até 

9 (nove) parcelas; 
d) 60% (sessenta por cento) de redução, para pagamento efetuado em 

até 12 (doze) parcelas; 
e) 50% (cinquenta por cento) de redução, para pagamento efetuado em 

até 15 (quinze) parcelas; 
f) 40% (quarenta por cento) de redução, para pagamento efetuado em 

até 18 (dezoito) parcelas; 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Art. 3º A formalização do pedido de ingresso no PPIPA implica o 
reconhecimento dos débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência de 
eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre   o  
qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, e da desistência de eventuais 
impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo, além da 
comprovação de recolhimentos de encargos porventura devidos. 
 

§1º Havendo desistência dos embargos à execução fiscal ou outros 
meios de defesa no âmbito da execução fiscal, ordinária, cautelar ou especial, o 
processo de execução correspondente ficará suspenso enquanto não ocorrer 
qualquer uma das hipóteses previstas no art. 12 desta lei. 

 
§2º Verificado o integral cumprimento do acordo, o Município 

requererá a extinção da ação executiva fiscal. 
 
§3º Eventual depósito judicial em garantia do Juízo será convertido em 

renda a favor do Município, com abatimento proporcional ao débito parcelado. 
 
§4º O parcelamento eletrônico disponibilizado por meio do Portal de 

Serviços do Município somente poderá ser formalizado pelo proprietário ou pelo 
compromissário comprador do imóvel regularmente identificado no Cadastro 
Imobiliário Municipal, observadas as demais condições previstas nesta lei. 

 
§5º Na hipótese de divergência ou desatualização dos dados constantes 

do Cadastro Imobiliário Municipal, o interessado deverá, previamente à 
formalização do parcelamento eletrônico, promover a respectiva atualização 
cadastral junto ao Setor Azul do Ganha Tempo ou por meio do Portal Solar, 
mediante apresentação da matrícula imobiliária atualizada e/ou escritura pública 
ou instrumento particular de compra e venda, acompanhados dos documentos 
pessoais, comprovante de endereço e dos dados cadastrais atualizados, 
especialmente endereço eletrônico (e-mail) e número de telefone celular, ficando 
o acesso ao parcelamento eletrônico condicionado à efetiva atualização do 
cadastro. 

 
CAPÍTULO III 

DA CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS 
 
 
 
 
 
 

 

 

§4º A adesão ao PPIPA está condicionada ao fornecimento prévio de 
informações cadastrais do contribuinte vinculadas ao débito objeto do pedido. 

 
§5º A adesão ao programa será indeferida caso o contribuinte não 

forneça informações e documentos ou confirme o cadastro municipal existente. 
 
§6º Prorroga-se o prazo de atualização cadastral municipal aos 

contribuintes em geral que aderirem ao programa, não se sujeitando à multa por 
atraso na atualização cadastral da informação prestada, desde que na vigência do 
período de adesão previsto nesta lei. 

 
CAPÍTULO II 

DO INGRESSO NO PPIPA 
 

Art. 2º A adesão ao PPIPA impõe ao sujeito passivo a obrigatoriedade 
de inclusão de todos os débitos existentes, salvo aqueles com os parcelamentos 
em andamento, referentes ao mesmo tipo ou natureza de crédito municipal, e dar-
se-á mediante formalização de acordo de parcelamento, com o pagamento da 
primeira parcela ou em caso de pagamento em parcela única.  

 
§1º Os débitos de natureza tributária e não tributária serão consolidados 

tendo por base a data da formalização do termo de adesão. 
 
§2º O acordo de parcelamento administrativo será formalizado 

separadamente em razão da natureza do crédito municipal. 
 
§3º O requerente deverá declarar, sob as penas da lei, quanto à eventual 

existência de ação judicial ou embargos à execução, nos termos do art. 3º desta 
lei. 

 
§4º A critério do contribuinte, os parcelamentos já em andamento 

poderão ser unificados com o novo parcelamento no PPIPA. 
 
§5º A inclusão de novo parcelamento não configura quebra de 

parcelamento anterior, utilizando-se, portanto, o saldo remanescente por ocasião 
da adesão ao PPIPA. 

 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARUERI 
 
 

A Prefeitura Municipal de Barueri, por intermédio da Secretaria de Negócios Jurídicos, comunica, 
nos termos dos artigos 171, III e 172, III, da Lei Complementar nº 118/02, (Código Tributário do 
Município), que os contribuintes: 
 

Contribuinte Origem Carnê/Proc 
3C - COMÉRCIO DE MATERIAIS DE HIG. LIMP. E CONS. EIRELI - ME RESSARCIMENTO 044298/2024 
ADONIS DE ALBUQUERQUE SILVA MULTA ADMINISTRATIVA 208002/2025 
ALTITUDE PARK DIVERSOES E LANCHES 6 LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00041/2025 
ATAWAY DO BRASIL CONSULTORIA LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00038/2026 
BENEVIDES & MORAES REPRESENTAÇÕES LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00392/2025 
BENEVIDES & MORAES REPRESENTAÇÕES LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00391/2025 
CARLOS EDUARDO SELVA MULTA ADMINISTRATIVA 196428/2025 
CELSO LUIZ MENDONÇA MULTA ADMINISTRATIVA 113732/2023 
CENTRO AUTOMOTIVO DA PRATA COM DE PEÇAS E SERV. MEC. AUTO DE INFRAÇÃO 00092/2025 
CLAILTON MENDES BORGES MULTA ADMINISTRATIVA 172144/2025 
CM APOIO ADMINISTRATIVO LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00027/2026 
COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA RESSARCIMENTO 054700/2024 
COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA RESSARCIMENTO 078889/2024 

COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA RESSARCIMENTO 075677/2024 
COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA RESSARCIMENTO 052706/2024 
CONDOMÍNIO BCP GREEN VALLEY COMMERCIAL AUTO DE INFRAÇÃO 00236/2023 
CRISTIANE FERNANDES DE SOUZA PIAUILINO RESSARCIMENTO 226561/2025 
CUNHA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E LIMPEZA PATRIMONIAL RESSARCIMENTO 057283/2024 
CUNHA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E LIMPEZA PATRIMONIAL RESSARCIMENTO 032233/2024 
DAMIAO TEODOSIO DO NASCIMENTO AUTO DE INFRAÇÃO 00043/2025 
DURVAL DE ALMEIDA SILVA AUTO DE INFRAÇÃO 00110/2025 
EDSON OLIVEIRA DE ASSIS AUTO DE INFRAÇÃO 00050/2025 
ELISABETE TRINDADE DOS SANTOS MULTA ADMINISTRATIVA 244531/2025 
EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA RESSARCIMENTO 001353/2024 
EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA RESSARCIMENTO 001548/2024 
EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA RESSARCIMENTO 001298/2024 
EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA RESSARCIMENTO 000847/2024 
EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA RESSARCIMENTO 051641/2025 

EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA RESSARCIMENTO 078853/2024 

EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA RESSARCIMENTO 039914/2024 
EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA RESSARCIMENTO 035599/2024 
FELIPE MORAIS M DOS SANTOS ATIVIDADES DE ENSINO AUTO DE INFRAÇÃO 00133/2025 
FERNANDO DO CARMO SOBRINHO AUTO DE INFRAÇÃO 00402/202 
FRANCILENO DE ARAUJO COSTA AUTO DE INFRAÇÃO 00017/2026 

FRANCISCO EUDO TEXEIRA MULTA ADMINISTRATIVA 210023/2025 
GABRIEL ANDRE TODRES AUTO DE INFRAÇÃO 00090/2022 
GABRIEL ANDRE TODRES AUTO DE INFRAÇÃO 00089/2022 
GREMIO RECREATIVO  BARUERI RESSARCIMENTO 054641/2024 

GREMIO RECREATIVO  BARUERI RESSARCIMENTO 045461/2024 
GWTOUR CONSULTORIA E VIAGENS LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00014/2025 

I S ISMAEL MULT SERVICE E PARTICIPAÇÕES - ME AUTO DE INFRAÇÃO 00040/2025 

INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 000830/2024 

INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 035338/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 049141/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 049848/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 057177/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 052471/2024 

INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 060655/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 075628/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 065336/2024 

INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 055881/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 055152/2024 

INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 054728/2024 

INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 054556/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 041133/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 051641/2024 
INSTITUTO HYGIA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL RESSARCIMENTO 033104/2024 
INSTITUTO NEW TIME AUTO DE INFRAÇÃO 00152/2025 
JT ESTETICA LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00031/2026 
LMDDG APOIO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00354/2025 
M.D.K OFFICE LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00395/2025 
MAC PLANET PROPAGANDA & PUBLICIDADE S/C LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00355/2025 

MEGA JJ - ASSEIO E CONSERVAÇÃO  LTDA - EPP RESSARCIMENTO 049165/2024 
MIRIAN JOAQUINA DA SILVA SELZLER - ME AUTO DE INFRAÇÃO 00162/2022 
MUCH AGÊNCIA E PRODUTORA DE EVENTOS EIRELI - ME AUTO DE INFRAÇÃO 00332/2024 
MUCH AGÊNCIA E PRODUTORA DE EVENTOS EIRELI - ME AUTO DE INFRAÇÃO 00334/2024 
PRAÇA 413 LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00057/2025 
PRO SAÚDE - ASSOC BENEFICENTE DE ASSIS SOCIAL E RESSARCIMENTO 023659/2024 
PRO SAÚDE - ASSOC BENEFICENTE DE ASSIS SOCIAL E RESSARCIMENTO 023659/2024 
PRO-FISIO CLINIC - FISIOTERAPIA LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00389/2025 
PRO-FISIO CLINIC - FISIOTERAPIA LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00334/2025 
RANCHO DO SILVAO LOCACAO  E EVENTOS LTDA MULTA ADMINISTRATIVA 187970/2025 
RODRIGO DE VASCONCELOS GUEIROS AUTO DE INFRAÇÃO 00077/2021 
RODRIGO DE VASCONCELOS GUEIROS AUTO DE INFRAÇÃO 00076/2021 
SERGIO ROBERTO DOS SANTOS JUNIOR TRANSPORTES - ME AUTO DE INFRAÇÃO 00282/2021 
STEMME TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA AUTO DE INFRAÇÃO 00065/2024 

VALÉRIA SILVA DE ARAÚJO RESSARCIMENTO 115393/2025 

VIVIANE BARROS DOS REIS HABITE-SE 000000/2025 

 
   Tem inscritos em Dívida Ativa débito referente a habite-se, ressarcimento, auto de infração ou 
multa.  

 
Para regularizar a situação, o contribuinte/devedor acima citado deve efetuar o pagamento dos 
referidos débitos apurados, acrescidos de multa, juros e correção monetária ou solicitar o 
parcelamento nos termos da Lei Complementar Municipal n.º 335 de 08 de setembro de 2014 
no Ganha Tempo, Setor Azul–Finanças, localizado na Avenida Henriqueta Mendes Guerra, 550–
Centro–Barueri/SP, ou pela internet, no Portal www.barueri.sp.gov.br, na opção 
pagamento/parcelamento de débito. 

Não sendo adotada nenhuma das providências acima, no prazo de   15   dias,    contados    da 
data    de   publicação, poderá ser promovido o protesto extrajudicial da certidão da dívida ativa 
e a cobrança judicial. 

 
 

Barueri, 01 de setembro de 2026 
 

Claudia Gonçalves Fernandes 
Procuradora do Município

 

 

§4º A adesão ao PPIPA está condicionada ao fornecimento prévio de 
informações cadastrais do contribuinte vinculadas ao débito objeto do pedido. 

 
§5º A adesão ao programa será indeferida caso o contribuinte não 

forneça informações e documentos ou confirme o cadastro municipal existente. 
 
§6º Prorroga-se o prazo de atualização cadastral municipal aos 

contribuintes em geral que aderirem ao programa, não se sujeitando à multa por 
atraso na atualização cadastral da informação prestada, desde que na vigência do 
período de adesão previsto nesta lei. 

 
CAPÍTULO II 

DO INGRESSO NO PPIPA 
 

Art. 2º A adesão ao PPIPA impõe ao sujeito passivo a obrigatoriedade 
de inclusão de todos os débitos existentes, salvo aqueles com os parcelamentos 
em andamento, referentes ao mesmo tipo ou natureza de crédito municipal, e dar-
se-á mediante formalização de acordo de parcelamento, com o pagamento da 
primeira parcela ou em caso de pagamento em parcela única.  

 
§1º Os débitos de natureza tributária e não tributária serão consolidados 

tendo por base a data da formalização do termo de adesão. 
 
§2º O acordo de parcelamento administrativo será formalizado 

separadamente em razão da natureza do crédito municipal. 
 
§3º O requerente deverá declarar, sob as penas da lei, quanto à eventual 

existência de ação judicial ou embargos à execução, nos termos do art. 3º desta 
lei. 

 
§4º A critério do contribuinte, os parcelamentos já em andamento 

poderão ser unificados com o novo parcelamento no PPIPA. 
 
§5º A inclusão de novo parcelamento não configura quebra de 

parcelamento anterior, utilizando-se, portanto, o saldo remanescente por ocasião 
da adesão ao PPIPA. 

 
 
 
 
 
 

 

 

 
LEI Nº  3.261, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 
                        INSTITUI O PROGRAMA DE 

PAGAMENTO INCENTIVADO DE 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
– PPIPA EM BARUERI 

 
      JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, usando 

das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Pagamento Incentivado de 
Parcelamento Administrativo - PPIPA, de débitos de natureza tributária e não 
tributária, destinado a promover a regularização de créditos do Município, 
decorrentes de débitos constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, bem como os que tenham sido objeto de parcelamento 
anterior, não integralmente quitados, vencidos até 31 de dezembro de 2025. 

 
§1º Poderá ser efetuado acordo de parcelamento individualizado em 

razão da natureza do crédito. 
 
§2º A adesão ao PPIPA está condicionada à regularidade da situação 

fiscal, quanto ao crédito municipal do contribuinte objeto do pedido de 
parcelamento, no exercício do requerimento, respeitada a natureza do lançamento 
tributário de cada tributo. 

 
§3º Ficam excluídos do PPIPA estabelecido por meio desta lei os 

débitos: 
I - objeto de decisão judicial transitada em julgado em favor do 

Município de Barueri; 
II - multas por infração de trânsito; 
III - débitos de natureza cível e trabalhista. 
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CÂMARA CÂMARA MUNICIPAL 
DE BARUERI

 
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARUERI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO Nº 001/2026 
CONTRATO Nº 003/2026 
EXTRATO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
A Presidência da Câmara Municipal de Barueri, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que, após a regular tramitação do Processo Administrativo de Responsabilização nº 
001/2026 e o transcurso do prazo legal para interposição do pedido de reconsideração, sem 
qualquer manifestação da empresa apenada, conforme Certidão de Trânsito em Julgado 
Administrativo emitida em 25 de agosto de 2026 (25/08/2026), torna definitiva a decisão 
proferida em 28 de maio de 2026 (28/05/2026), que aplicou à empresa L. de Sousa Conceição 
Comércio e Serviços Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.316.967/0001-64, a sanção de 
Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de 03 (três) anos, com fundamento no artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
A penalidade decorre da conduta praticada pela empresa no âmbito do Contrato nº 003/2026, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 024/2025, cujo objeto consistiu na contratação de licença 
de software Zoom Meetings para até 100 (cem) participantes, tendo sido constatada a 
apresentação de documentação falsa, consistente em Certidão Negativa de Débitos da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB, cuja autenticidade não pôde ser confirmada. 
A conduta foi enquadrada no artigo 155, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
consistente em apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. A decisão considerou 
comprovadas a autoria e a materialidade do ato fraudulento. 
A decisão administrativa sancionatória transitou em julgado administrativamente em 
25/08/2026, estando apta à produção imediata de todos os seus efeitos jurídicos e à execução 
da penalidade imposta. 
 
BARUERI, 03 DE SETEMBRO DE 2026 (03/09/2026) 
WILSON ZUFFA JUNIOR 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARUERI 

CHAMAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE DOCENTES REFERENTE AO EDITAL Nº 001/2025, DE CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DE 
NÍVEL SUPERIOR INTERESSADOS EM COMPOR O CADASTRO PERMANENTE PARA ATIVIDADES DOCENTES NA ESCOLA DO PARLAMENTO 

 
A Secretária da Escola do Parlamento, no uso de suas atribuições legais, torna público o chamamento para contratação dos seguintes docentes, 

conforme pertinência entre a formação do docente e a temática abordada em cada trabalho a ser realizado: 

 

Docente Formação Atividade docente Classificação Trabalho a ser realizado Perfil docente para o curso 

Michel 

Carvalho da 

Silva 

Bacharelado em Comunicação Social; Pós-

graduação lato sensu em Comunicação 

Pública; Mestrado em Ciências da 

Comunicação; Doutorado em Ciências 

Humanas e Sociais 

Facilitador de 

aprendizagem 

6 Ministrar aulas em uma 

oficina sobre Oratória e 

Participação Popular no 

Poder Legislativo 

Formação na área de 

Comunicação. 

Edison 

Quirino 

D’amario 

Bacharelado em Administração; Mestrado 

em Administração de Empresas; Doutorado 

em Administração 

Facilitador de 

aprendizagem 

20 Ministrar aulas em um 

curso sobre Relações 

Profissionais e Trabalho em 

Equipe (Turmas 1 e 2) 

Formação na área de 

Administração, Recursos 

Humanos, Gestão Empresarial 

ou Psicologia. 

 

Caso o docente não se manifeste no prazo de 5 dias úteis após esta publicação, será descredenciado e removido da lista de classificação, não podendo 

ser convocado na vigência do referido edital, nos termos do artigo 43, parágrafos 1.º e 3.º do Edital nº 001/2025.  
 

GLAUCE DE OLIVEIRA ALVES 
Secretária da Escola do Parlamento 

 

SECULT SECRETARIA DE 
CULTURA E TURISMO

PORTARIA SECULT/Nº 056, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
VANESSA SILVA MARCHI, Secretária de Cultura e Turismo, no uso de suas atribuições legais, 
consoante Portaria nº 46, de 29 de julho de 2026 e, considerando as normativas do Decreto 
Municipal nº 10.402, de 8 de junho de 2026, 
 
RESOLVE: 
 

I – Tornar público o resultado das músicas selecionadas pela Comissão de Seleção indicada pela 
Comissão Organizadora do Festival de Música Popular Brasileira de Barueri-FEMUPO (Edição 2026), 
instituída pela Portaria Secult/nº 025, de 28 de maio de 2026: 
 

 

DIA 16/10/2026 
 
 

LOCAL: PRAÇA DAS ARTES BARUERI (RUA MIN. RAPHAEL DE BARROS MONTEIRO, 255, JARDIM DOS CAMARGOS, BARUERI/SP) 
 
 

CATEGORIA "PRATA DA CASA" 
 

MÚSICA COMPOSITOR(ES) PASSAGEM 
DE SOM 

18 – SANGUE DE BRAZ CÉSAR NEGUINHO 10H 

34 – BAHIA EDU CAMOLEZI E THEO JOSÉ 10H30 

63 – VITÓRIA GABRIEL DE OLIVEIRA – OLIVER SOUL 11H 

71 – ECO DO VAZIO RODRIGO SIOLI 11H30 

108 – A FÚRIA ALEXANDRE BERNARDINO CLAUDINO E JOSÉ CLÁUDIO PEREIRA DA SILVA 12H 
 

CATEGORIA "LIVRE" 
 

MÚSICA COMPOSITOR(ES) UF CIDADE PASSAGEM 
DE SOM 

10 – BRASILIANO THOBIAS JACÓ E GABRIEL GUEDEZ MG SÃO JOÃO DEL REI 13H30 

29 – MÚSICA DO AVESSO HUGO CÉSAR CINTRA DE ARAÚJO SP SÃO CARLOS 14H 

31 – TÔ VIRANDO COISA MARCO VILANE E ALEXANDRE LEMOS SP SÃO PAULO 14H30 

66 – MAS A CLARICE NÃO FUMA KARINA LIMSI SP JUNDIAÍ 15H 

82 – A SEDE JUSTA DE FALAR DE AMOR ZÉ ALEXANDRE GOMES E MÁRCIA CHERUBIN SP SÃO CAETANO DO SUL 15H3O 

93 – MARTELO DA ESTRELA-GUIA SONEKKA SP SÃO PAULO 16H 

94 – DO LADO DE DENTRO THIAGO K E KLEUBER GARCEZ SP SÃO PAULO 16H30 

122 – FLOR DO LÁCIO FERNANDO CAVALLIERI E ZÉ EDU CAMARGO SP SANTO ANDRÉ 17H 

133 – LADAINHA DA ESPERANÇA EDUARDO SANTHANA E GONZAGA BLANTEZ SP SANTANA DE PARNAÍBA 17H30 

156 – ALMA DE MULHER BETO SANTOS SP GUARULHOS 18H 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

DIA 17/10/2026 
 
 

LOCAL: PRAÇA DAS ARTES BARUERI (RUA MIN. RAPHAEL DE BARROS MONTEIRO, 255, JARDIM DOS CAMARGOS, BARUERI/SP) 
 
 

CATEGORIA "PRATA DA CASA" 
 

MÚSICA COMPOSITOR(ES) PASSAGEM 
DE SOM 

60 – O AMOR CHEGOU ELIAS FREDERICO E ARIANE C.S. FREDERICO 10H 

111 – E, AÍ, ENTÃO? EDVALDO MOREIRA E CARLINHOS FEIO 10H30 

134 – PASSOS PARA TRÁS WILL DE SOUSA 11H 

162 – ONDE JÁ SE VIU GLAUCO COSTA 11H30 

171 – NADA, NADA RAUL GOMES REIS 12H 
 

CATEGORIA "LIVRE" 
 

MÚSICA COMPOSITOR(ES) UF CIDADE PASSAGEM 
DE SOM 

19 – UM FREVO PARA MARIA E ANDRÉA PABLLO MORENO PE RECIFE 13H30 

25 – A CARA DO REI JOHN MUELLER E GREGORY HAERTEL SC BLUMENAU 14H 

59 – A BARCA DARWINSON DE MELO ROCHA GO GOIÂNIA 14H30 

67 – PÁSSARO NOTURNO DANIEL GNATALI RJ RIO DE JANEIRO 15H 

104 – ÁGUA QUE VOA MANOEL GANDRA E VYTÓRIA RUDAN RJ RIO DE JANEIRO 15H30 

106 – FILHOS DE NERO GÍLSON FERREIRA DE OLIVERA JÚNIOR E 
MATHIAS ARDANZ SP SANTOS 16H 

119 – VOCÊ NÃO SABERIA FELIPE MONTANARO MG POUSO ALEGRE 16H30 

130 – A SAUDADE FELIPE BEDETTI E RONALDO PEREIRA MG BELO HORIZONTE 17H 

139 – VIDA DE ARTESÃ EDU DO VALE MG TURMALINA 17H30 

161 – AZARÃO MATHEUS AUDAN SP JUNDIAÍ 18H 

 

II – Os selecionados acima deverão atentar-se ao item “Dos Ensaios e da Apresentação”, artigos 11 
a 17, do referido Regulamento. 

 
III – A Secretaria de Cultura e Turismo de Barueri, conforme estabelecido no artigo 14 do referido 
Regulamento, disponibilizará toda a aparelhagem que estiver instalada no local da eliminatória e 
final, quaisquer outros materiais adicionais, tais como instrumentos, cabos, pratos da bateria, DJ 
Mixer, figurino, e outros equipamentos necessários para a execução da apresentação, ficarão sob a 
responsabilidade única e exclusiva do participante. 
 
IV – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
V – Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  
 
Barueri, 4 de setembro de 2026.  
VANESSA SILVA MARCHI 
Secretária de Cultura e Turismo 

SADM SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO

– – –

                                                                                         

– –

                                                                                         

– – –

                                                                                         

– –

– – –

– –

– –

– –

– –

– –

– –

 

      44905100 D.R. 02 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 335.000,00 
 15.451.0034.1008 PAV. OBRAS PR. COMP. ESC. VIELAS/TÚNEIS  
 02.18 SECRETARIA DE REC.NAT.E MEIO AMBIENTE 
 02.18.02 FUNDO MUN.DE DESENV. SUST. E PROT. DE BIODIVERSIDADE 
 33903900 D.R. 03 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA R$ 1.500.000,00 
 18.542.0052.2053 MANUT. DO FUNDO MUN. DE DESENV. SUST. E PROT. DE BIODIV.  
                                     DE BARUERI - FUMDESB  
 02.19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 02.19.03 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
 44905200 D.R. 02 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 12.000,00 
 10.302.0059.2057 ATEND. HOSPIT. E PRÉ-HOSPIT. DE URGÊNCIA, EMERGÊNCIA 
                                     E MATERNIDADE  
 TOTAL......................................................................................................  R$ 1.847.000,00 
      
                Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
          Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Barueri, 4 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 

 

            DECRETO Nº 10.467, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 
               
                                DISPÕE SOBRE ABERTURA DE   

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
 
           JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
           DECRETA: 
 
           Art. 1º Fica a Secretaria de Finanças, com fundamento na Lei nº 
3.191/2025, art. 4º, autorizada a proceder à abertura de crédito adicional, no 
montante de R$ 1.847.000,00 (um milhão, oitocentos e quarenta e sete mil reais)  
para suplementar as seguintes dotações:  
 
       02 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARUERI 
 02.08 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 
 02.08.01 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 
 33904000 SERVIÇO DE TEC. DA INF. E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA R$ 55.000,00 
 24.131.0010.2012 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  
 02.10 SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 02.10.01 SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 55.000,00 
 08.242.0013.2016 MANUT. DA SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  
 02.11 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 02.11.03 EDUCAÇÃO INFANTIL - MATERNAL 
 44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 225.000,00 
 12.365.0017.2023 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MATERNAIS  
 02.18 SECRETARIA DE REC.NAT.E MEIO AMBIENTE 
 02.18.02 FUNDO MUN.DE DESENV. SUST. E PROT. DE BIODIVERSIDADE 
 44905200 D.R. 03 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 1.500.000,00 
 18.542.0052.2053 MANUT. DO FUNDO MUN. DE DESENV. SUST. E PROT. DE BIODIV. 
                                     DE BARUERI - FUMDESB  
 02.19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 02.19.03 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
 44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 12.000,00 
 10.302.0059.2057 ATEND. HOSPIT. E PRÉ-HOSPIT. DE URGÊNCIA, EMERGÊNCIA  
                                     E MATERNIDADE  
 TOTAL......................................................................................................  R$ 1.847.000,00 
  
              Art. 2º O crédito adicional de que trata o artigo anterior correrá 
por conta da anulação parcial das seguintes dotações: 
  
 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARUERI 
 02.15 SECRETARIA DE OBRAS 
 02.15.01 SECRETARIA DE OBRAS 
  
 
 
 
 
 

SEHAB SECRETARIA 
DA HABITAÇÃO
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Barueri, 31 de agosto de 2026. 
  
  

NNOOTTAA  DDEE  DDEEMMIISSSSÃÃOO  
                                                                        
PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  1177//22002266  ––  PPMMBB  004400554455//22002266..  
AAvveerriigguuaaddoo::  AAnnddrréé  LLaannççoonnii  ddaa  CCoossttaa  --  MMééddiiccoo  ––  MMaattrrííccuullaa  FFuunncciioonnaall  nn..ºº  880022..992233.. 
 
  
  
Prezado Senhor,  
 
A Secretária Municipal da Pasta de Administração do Município de Barueri, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, comunica a Vossa Senhoria a decisão proferida pela 
autoridade competente, nos autos do PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  
1177//22002266, que lhe aplicou a penalidade de demissão.  
 
Após o trâmite legal, concluiu-se que Vossa Senhoria incorreu no disposto no artigo 128, incisos 
II e XIII, e 143, inciso XVI, todos da Lei Complementar n.º 277/2011.  
 
Vossa Senhoria deverá comparecer ao Departamento Técnico de Medicina e Segurança do 
Trabalho e ao Departamento Técnico de Folha de Pagamento, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta, para adoção dos procedimentos 
de rescisão.  
 
 

Cilene Rodrigues Bittencourt 
Secretária Municipal 

 
 
 
 
 

Data:__________________________ 
 
Assinatura:_________________________ 
HMC 

 
Barueri, 31 de agosto de 2026. 
  
  

NNOOTTAA  DDEE  DDEEMMIISSSSÃÃOO  
                                                                        
PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  1177//22002266  ––  PPMMBB  004400554455//22002266..  
AAvveerriigguuaaddoo::  AAnnddrréé  LLaannççoonnii  ddaa  CCoossttaa  --  MMééddiiccoo  ––  MMaattrrííccuullaa  FFuunncciioonnaall  nn..ºº  880022..992233.. 
 
  
  
Prezado Senhor,  
 
A Secretária Municipal da Pasta de Administração do Município de Barueri, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, comunica a Vossa Senhoria a decisão proferida pela 
autoridade competente, nos autos do PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  
1177//22002266, que lhe aplicou a penalidade de demissão.  
 
Após o trâmite legal, concluiu-se que Vossa Senhoria incorreu no disposto no artigo 128, incisos 
II e XIII, e 143, inciso XVI, todos da Lei Complementar n.º 277/2011.  
 
Vossa Senhoria deverá comparecer ao Departamento Técnico de Medicina e Segurança do 
Trabalho e ao Departamento Técnico de Folha de Pagamento, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta, para adoção dos procedimentos 
de rescisão.  
 
 

Cilene Rodrigues Bittencourt 
Secretária Municipal 

 
 
 
 
 

Data:__________________________ 
 
Assinatura:_________________________ 
HMC 

 
Barueri, 31 de agosto de 2026. 
  
  

NNOOTTAA  DDEE  DDEEMMIISSSSÃÃOO  
                                                                        
PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  1177//22002266  ––  PPMMBB  004400554455//22002266..  
AAvveerriigguuaaddoo::  AAnnddrréé  LLaannççoonnii  ddaa  CCoossttaa  --  MMééddiiccoo  ––  MMaattrrííccuullaa  FFuunncciioonnaall  nn..ºº  880022..992233.. 
 
  
  
Prezado Senhor,  
 
A Secretária Municipal da Pasta de Administração do Município de Barueri, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, comunica a Vossa Senhoria a decisão proferida pela 
autoridade competente, nos autos do PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  
1177//22002266, que lhe aplicou a penalidade de demissão.  
 
Após o trâmite legal, concluiu-se que Vossa Senhoria incorreu no disposto no artigo 128, incisos 
II e XIII, e 143, inciso XVI, todos da Lei Complementar n.º 277/2011.  
 
Vossa Senhoria deverá comparecer ao Departamento Técnico de Medicina e Segurança do 
Trabalho e ao Departamento Técnico de Folha de Pagamento, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta, para adoção dos procedimentos 
de rescisão.  
 
 

Cilene Rodrigues Bittencourt 
Secretária Municipal 

 
 
 
 
 

Data:__________________________ 
 
Assinatura:_________________________ 
HMC 

 
Barueri, 31 de agosto de 2026. 
  
  

NNOOTTAA  DDEE  DDEEMMIISSSSÃÃOO  
                                                                        
PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  1177//22002266  ––  PPMMBB  004400554455//22002266..  
AAvveerriigguuaaddoo::  AAnnddrréé  LLaannççoonnii  ddaa  CCoossttaa  --  MMééddiiccoo  ––  MMaattrrííccuullaa  FFuunncciioonnaall  nn..ºº  880022..992233.. 
 
  
  
Prezado Senhor,  
 
A Secretária Municipal da Pasta de Administração do Município de Barueri, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, comunica a Vossa Senhoria a decisão proferida pela 
autoridade competente, nos autos do PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  
1177//22002266, que lhe aplicou a penalidade de demissão.  
 
Após o trâmite legal, concluiu-se que Vossa Senhoria incorreu no disposto no artigo 128, incisos 
II e XIII, e 143, inciso XVI, todos da Lei Complementar n.º 277/2011.  
 
Vossa Senhoria deverá comparecer ao Departamento Técnico de Medicina e Segurança do 
Trabalho e ao Departamento Técnico de Folha de Pagamento, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta, para adoção dos procedimentos 
de rescisão.  
 
 

Cilene Rodrigues Bittencourt 
Secretária Municipal 

 
 
 
 
 

Data:__________________________ 
 
Assinatura:_________________________ 
HMC 

 
Barueri, 31 de agosto de 2026. 
  
  

NNOOTTAA  DDEE  DDEEMMIISSSSÃÃOO  
                                                                        
PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  1177//22002266  ––  PPMMBB  004400554455//22002266..  
AAvveerriigguuaaddoo::  AAnnddrréé  LLaannççoonnii  ddaa  CCoossttaa  --  MMééddiiccoo  ––  MMaattrrííccuullaa  FFuunncciioonnaall  nn..ºº  880022..992233.. 
 
  
  
Prezado Senhor,  
 
A Secretária Municipal da Pasta de Administração do Município de Barueri, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, comunica a Vossa Senhoria a decisão proferida pela 
autoridade competente, nos autos do PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  DDiisscciipplliinnaarr  ––  RRiittoo  OOrrddiinnáárriioo  nn..ºº  
1177//22002266, que lhe aplicou a penalidade de demissão.  
 
Após o trâmite legal, concluiu-se que Vossa Senhoria incorreu no disposto no artigo 128, incisos 
II e XIII, e 143, inciso XVI, todos da Lei Complementar n.º 277/2011.  
 
Vossa Senhoria deverá comparecer ao Departamento Técnico de Medicina e Segurança do 
Trabalho e ao Departamento Técnico de Folha de Pagamento, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta, para adoção dos procedimentos 
de rescisão.  
 
 

Cilene Rodrigues Bittencourt 
Secretária Municipal 

 
 
 
 
 

Data:__________________________ 
 
Assinatura:_________________________ 
HMC 

SO SECRETARIA 
DE OBRAS

SECRETARIA DE OBRAS

NOVAS DATAS - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SO/Nº 008/2026 – CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS COM CANALIZAÇÃO EM SISTEMA NÃO 
DESTRUTIVO (TUNNEL LINER) E SERVIÇOS CORRELATOS NA AVENIDA JOSÉ DIAS DA 
SILVA – VOTUPOCA, FASE 1, VINCULADA AO CONVÊNIO TC Nº 1105.398-46/2025, 
INSTRUMENTO  Nº  985332  E  FASE  2  VINCULADO  À  RECURSOS  PRÓPRIOS  DO 
MUNICÍPIO. DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: Dia 29/10/2026 às 09h00, no site 
eletrônico  https://compras.barueri.sp.gov.br  –  EDITAL:  Disponível  a 
partir  do  dia  08/09/2026  –  Maiores  esclarecimentos 
https://www.barueri.sp.gov.br/sistemas/Licitacoes/Download/02-
instrucoes.pdf - Pregoeiro (a) - FERNANDO COSTA DA SILVA.

CONCORRÊNCIA  ELETRÔNICA  SO/Nº  014/2026  –  CONSTRUÇÃO  DE  PISCINAS  E 
AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL E LAZER ABADE GONZAGA 
DOS SANTOS - JARDIM FLÓRIDA. DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: Dia 29/10/2026 
às 09h00, no site eletrônico https://compras.barueri.sp.gov.br – EDITAL: 
Disponível  a  partir  do  dia  08/09/2026  –  Maiores  esclarecimentos 
https://www.barueri.sp.gov.br/sistemas/Licitacoes/Download/02-
instrucoes.pdf - Pregoeiro (a) - VIVIANE ALVES DE LIMA.

PREGÃO ELETRÔNICO SO/Nº 061/2026- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO 
DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TELA DE PROTEÇÃO PARA RESERVATÓRIOS/ 
CAIXAS D'ÁGUA EM DIVERSOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS. DATA DE ABERTURA DA 
SESSÃO:  Dia  23/09/2026  às  09h00,  no  site  eletrônico 
https://compras.barueri.sp.gov.br – EDITAL: Disponível a partir do dia 
08/09/2026  –  Maiores  esclarecimentos 
https://www.barueri.sp.gov.br/sistemas/Licitacoes/Download/02-
instrucoes.pdf - Pregoeiro (a) - FERNANDO COSTA DA SILVA.

ATOS OFICIAIS - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

FIEB FUNDAÇÃO INSTITUTO 
DE EDUCAÇÃO DE BARUERI

 

 

 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº 31/2026. 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DE BARUERI – FIEB. 
CNPJ Nº: 65.700.239/0001-10. 
CONTRATADA: PROMOB SOFTWARES S.A. 
CNPJ Nº: 00.141.463/0001-73. 
OBJETO: Termo de Cooperação para cessão, em caráter gratuito, intransferível, não exclusivo e temporário, 
de licenças de uso da versão educacional do software Promob para fins exclusivamente educacionais, 
conforme condições previstas neste Contrato. 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: Gratuito. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FIEB Nº: 58/2026. 

 
 

Barueri, 05 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE DA FIEB 

 

 

 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº 31/2026. 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DE BARUERI – FIEB. 
CNPJ Nº: 65.700.239/0001-10. 
CONTRATADA: PROMOB SOFTWARES S.A. 
CNPJ Nº: 00.141.463/0001-73. 
OBJETO: Termo de Cooperação para cessão, em caráter gratuito, intransferível, não exclusivo e temporário, 
de licenças de uso da versão educacional do software Promob para fins exclusivamente educacionais, 
conforme condições previstas neste Contrato. 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: Gratuito. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FIEB Nº: 58/2026. 

 
 

Barueri, 05 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE DA FIEB 

 

 

PORTARIA Nº 333, DE 05 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE da FIEB - Fundação Instituto de Educação de Barueri, 
usando das suas atribuições que lhes são conferidas por Lei e pela Portaria nº 28/2025, 

 
CONSIDERANDO a Lei de Licitações de n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 9.787 de 12 de abril de 

2023. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - NOMEAR o servidor, abaixo relacionado, como “FISCAL”, para responder pela fiscalização e 

avaliação da execução do seguinte Contrato: 

 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO: NATANAEL HENRIQUE DA SILVA MENDES, Matrícula: 898. 
 

CONTRATO Nº P.A. 

CONTRATO N° 31/2026 – PROMOB SOFTWARES S.A. 58/2026 
 

Art. 2º. Considera-se fiscalização, a atribuição de verificação da conformidade dos serviços e obras 
executados e dos materiais entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o seu exato cumprimento. 

 
Art. 3º. Constituem atividades a serem exercidas pelo Servidor com atribuição de Fiscal: 

I. Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução, informando à unidade responsável pela gestão 
de contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega de material de 
forma diversa do objeto contratado, tomando as providências necessárias à regularização, por parte da 
Detentora, das faltas ou defeitos observados; 

II. Recepcionar da Detentora, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, previstos 
no termo de contrato e no regulamento da UGAF que disciplina os procedimentos para a liquidação e 
pagamento, conferi-los e encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de contratos; 

III. Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do material 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou 
fatura e encaminhá-la à unidade responsável pela gestão de contratos; 

IV. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra 
providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 

V. Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais providências; 

VI. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução das Atas de Registro de Preços; 

VII. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa. 

 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data, seus efeitos retroagem a data de assinatura do Contrato. 

 
Art. 5º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE 

 

 

 
PORTARIA Nº 334, DE 05 DE SETEMBRO DE 2026. 
  
LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE DA FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando a Portaria nº 28/2025; 

 
CONSIDERANDO a Lei de Licitações de n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 9.787 de 12 de abril de 2023. 

 
CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, nos termos do disposto nos artigos 104 - inciso III e 117 da Lei nº. 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados por meio de um representante da 
Administração;   
 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter Gestor formalmente designado durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade;  
 
CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Gestores Contratuais são:   

I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a FIEB;  
II - Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório;  
III - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;  
IV - Indicar eventuais glosas das faturas e aplicação de penalidades.   
 
RESOLVE:  
 
Art.1º - Nomear como Gestor do seguinte instrumento, o servidor infracitado:  
 

CONTRATO Nome do Gestor  Matrícula  

Contrato n° 31/2026 - PROMOB SOFTWARES S.A. Marcelo Samuel Martins 
Lallo 4076 

 
Art.2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, com efeitos retroativos à data de formalização do 
instrumento jurídico supramencionado. 
 
Art.3º - Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  

  
 
 
 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO  
SUPERINTENDENTE DA FIEB 

 

 

 
PORTARIA Nº 334, DE 05 DE SETEMBRO DE 2026. 
  
LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE DA FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando a Portaria nº 28/2025; 

 
CONSIDERANDO a Lei de Licitações de n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 9.787 de 12 de abril de 2023. 

 
CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, nos termos do disposto nos artigos 104 - inciso III e 117 da Lei nº. 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados por meio de um representante da 
Administração;   
 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter Gestor formalmente designado durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade;  
 
CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Gestores Contratuais são:   

I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a FIEB;  
II - Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório;  
III - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;  
IV - Indicar eventuais glosas das faturas e aplicação de penalidades.   
 
RESOLVE:  
 
Art.1º - Nomear como Gestor do seguinte instrumento, o servidor infracitado:  
 

CONTRATO Nome do Gestor  Matrícula  

Contrato n° 31/2026 - PROMOB SOFTWARES S.A. Marcelo Samuel Martins 
Lallo 4076 

 
Art.2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, com efeitos retroativos à data de formalização do 
instrumento jurídico supramencionado. 
 
Art.3º - Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  

  
 
 
 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO  
SUPERINTENDENTE DA FIEB 

 

 

 

Barueri, 05 de agosto de 2026 

 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO DE DOCENTES 

PEB I / PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL (DI) / PEB III – BASE COMUM / PEB III – ENSINO 
TÉCNICO/ CURSO PREPARATÓRIO PARA VESTIBULARES 

Edital 04/2026 

Convocação 09/2026 

Convocamos a candidata abaixo relacionada, a comparecer ao Departamento Técnico de Administração 

de Pessoal da FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, Avenida Andrômeda, 500 – Alphaville 

– Barueri, de segunda-feira a sexta-feira, das 09:00 às 16:00, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

da publicação. O não comparecimento implicará em sua desclassificação. 

 

 
 
 
 
  
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE 

CLASSIFICAÇÃO NOME CONTRATO 

17 EDILENE ROLLI ELIAS EDUCAÇÃO ESPECIAL – PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL (DI) 

18 MARISTELA TEIXEIRA CRISTIANO EDUCAÇÃO ESPECIAL – PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL (DI) 

 

 

 

Barueri, 05 de agosto de 2026 

 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO DE DOCENTES 

PEB I / PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL (DI) / PEB III – BASE COMUM / PEB III – ENSINO 
TÉCNICO/ CURSO PREPARATÓRIO PARA VESTIBULARES 

Edital 04/2026 

Convocação 09/2026 

Convocamos a candidata abaixo relacionada, a comparecer ao Departamento Técnico de Administração 

de Pessoal da FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, Avenida Andrômeda, 500 – Alphaville 

– Barueri, de segunda-feira a sexta-feira, das 09:00 às 16:00, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

da publicação. O não comparecimento implicará em sua desclassificação. 

 

 
 
 
 
  
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE 

CLASSIFICAÇÃO NOME CONTRATO 

17 EDILENE ROLLI ELIAS EDUCAÇÃO ESPECIAL – PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL (DI) 

18 MARISTELA TEIXEIRA CRISTIANO EDUCAÇÃO ESPECIAL – PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL (DI) 

IPRESB INST. DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE BARUERI  

 

Termo de Aditamento 

Espécie: 2º Termo de Aditamento ao Contrato de nº 014/2024, firmado com RDS Tecnologia 
Ltda. 
Objeto: Prorrogação de prazo e reajuste de valor. 
Fundamentação Legal: Artigo 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
Valor Global: R$ 32.830,80 (trinta e dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta centavos). 
Vigência: 25/09/2026 a 24/09/2027 
Dotação Orçamentária: específica consignada para o exercício de 2026 sob a rubrica nº 
04.01.01.09.272.0100.2100.3.3.90.40.00 e de dotação orçamentária específica para o exercício 
de 2027. 
Processo: nº 096/2026 
Signatários: Pela contratante, Weber Seragini e, pela contratada, Samuel de Almeida Molina. 

  
 

SUPRI SECRETARIA 
DE SUPRIMENTOS

 
 

–

–

–

–

–

–

 

 

PORTARIA Nº 333, DE 05 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE da FIEB - Fundação Instituto de Educação de Barueri, 
usando das suas atribuições que lhes são conferidas por Lei e pela Portaria nº 28/2025, 

 
CONSIDERANDO a Lei de Licitações de n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 9.787 de 12 de abril de 

2023. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - NOMEAR o servidor, abaixo relacionado, como “FISCAL”, para responder pela fiscalização e 

avaliação da execução do seguinte Contrato: 

 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO: NATANAEL HENRIQUE DA SILVA MENDES, Matrícula: 898. 
 

CONTRATO Nº P.A. 

CONTRATO N° 31/2026 – PROMOB SOFTWARES S.A. 58/2026 
 

Art. 2º. Considera-se fiscalização, a atribuição de verificação da conformidade dos serviços e obras 
executados e dos materiais entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o seu exato cumprimento. 

 
Art. 3º. Constituem atividades a serem exercidas pelo Servidor com atribuição de Fiscal: 

I. Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução, informando à unidade responsável pela gestão 
de contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega de material de 
forma diversa do objeto contratado, tomando as providências necessárias à regularização, por parte da 
Detentora, das faltas ou defeitos observados; 

II. Recepcionar da Detentora, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, previstos 
no termo de contrato e no regulamento da UGAF que disciplina os procedimentos para a liquidação e 
pagamento, conferi-los e encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de contratos; 

III. Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do material 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou 
fatura e encaminhá-la à unidade responsável pela gestão de contratos; 

IV. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra 
providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 

V. Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais providências; 

VI. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução das Atas de Registro de Preços; 

VII. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa. 

 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data, seus efeitos retroagem a data de assinatura do Contrato. 

 
Art. 5º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE 

 

 

PORTARIA Nº 333, DE 05 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE da FIEB - Fundação Instituto de Educação de Barueri, 
usando das suas atribuições que lhes são conferidas por Lei e pela Portaria nº 28/2025, 

 
CONSIDERANDO a Lei de Licitações de n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 9.787 de 12 de abril de 

2023. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - NOMEAR o servidor, abaixo relacionado, como “FISCAL”, para responder pela fiscalização e 

avaliação da execução do seguinte Contrato: 

 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO: NATANAEL HENRIQUE DA SILVA MENDES, Matrícula: 898. 
 

CONTRATO Nº P.A. 

CONTRATO N° 31/2026 – PROMOB SOFTWARES S.A. 58/2026 
 

Art. 2º. Considera-se fiscalização, a atribuição de verificação da conformidade dos serviços e obras 
executados e dos materiais entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o seu exato cumprimento. 

 
Art. 3º. Constituem atividades a serem exercidas pelo Servidor com atribuição de Fiscal: 

I. Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução, informando à unidade responsável pela gestão 
de contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega de material de 
forma diversa do objeto contratado, tomando as providências necessárias à regularização, por parte da 
Detentora, das faltas ou defeitos observados; 

II. Recepcionar da Detentora, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, previstos 
no termo de contrato e no regulamento da UGAF que disciplina os procedimentos para a liquidação e 
pagamento, conferi-los e encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de contratos; 

III. Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do material 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou 
fatura e encaminhá-la à unidade responsável pela gestão de contratos; 

IV. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra 
providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 

V. Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais providências; 

VI. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução das Atas de Registro de Preços; 

VII. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa. 

 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data, seus efeitos retroagem a data de assinatura do Contrato. 

 
Art. 5º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE 
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LC. ESCOLA ENDEREÇO BAIRRO SEÇÕES

1031 Rua Firmo de Oliveira, 08 Centro
25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 143 159

178

1058 EMEF ESTEVAM PLACENCIO Av. Arnaldo Rodrigues Bittencourt, 1428 Centro
40 41 42 43 44* 45 277 348* 383* 416 447 479

498 565 575 596

1066 EE PROF WILSON PADINHA Rua Diogenes Ribeiro de Lima, 311 Jardim Belval 46 47 48 49 50 51 52 156

1074 Rua Princeza Izabel, 400 Jardim Belval
57 58 59 145 169 347 379 402 419* 434* 457 477

513

1082 Av. Brigadeiro Manoel Rodrigues Jordão, 826 Jardim Silveira
60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 155

294 433* 435* 445* 458 473 485* 499

1090 Av. Brigadeiro Manoel Rodrigues Jordão, 1127 Jardim Silveira
71 72 73 74 75 76 77 78 79 149 282 312

326* 334 345* 531* 539 556

1112 EMEF PROFA ELVIRA LEFEVRE SALES NEMER Av. Henriqueta Mendes Guerra, 1168 Vila São João
89 90 91 92 184 278 325 349 355 368* 376* 391

396 407 429 468 486 506 541 549 557

1155 EE PROF LENIO VIEIRA DE MORAES Via Tabajara, 45 Jardim Silveira
157 177 186 205 211 264 271 328 354 370 381 397

406 420* 436*

1171 EMEF FRANCISCO ZACARIOTO Rua Ipanema, 420 107 108 109* 110 111 165 332* 353 395* 598 609

1228 EE MARIO JOAQUIM ESCOBAR DE ANDRADE Estrada dos Pinheiros, 193 Parque Viana
164 166 206 228 241 265 284 305 313 327 329 335

607

1244 Rua Ilha Porchat, 227 203 293* 343* 390 446 512 591

1252 Rua Marta, 20 53 54 55 56 194 246 273 308 323 351* 415* 437*

1287 EMEF ROBERTO LUIZ DE ARAUJO BRANDAO Av. Anibal Correia, 2363 Jardim Paulista 197 232 260 276 298 302 309 314 324 331

1295 EE PROF ITAJAHY FEITOSA MARTINS Rua Renata, 191 198 215 227* 233 238* 248 291 300* 303 310* 311 316

1317 Av. Washington Luiz, 444 Jardim Silveira
200 217 249 255 292 350 380 406 423* 450 481 496

508 517* 533 545 574 590

1350 EMEI TOHOMAZ VICTORIA RODRIGUES Rua Marelisa, 155 Jardim Audir 322 360 375 398 417* 439* 456 491 532 571

1368 EMEI JOAO FERNANDES Rua Gloria, 696 317 337 359 372 388 404 412 421

EE PROFA MYRTHES TEREZINHA ASSAD 
VILLELA

EMEF PROFA NALY BENEDITA BECEGATO 
CAMARGO MANCINI

EMEF PROF° ALEXANDRINO DA SILVEIRA 
BUENO

EMEF PROFª DALVA FOGAÇA (ANTIGO ALAYDE)

Jardim Maria 
Helena

ITB – DAGMAR RIBAS TRINDADE (ANTIGO 
HONDURAS)

Jardim Maria 
Cristina

EMEF ALFREDO DO CARMO (ANTIGO TARSO DE 
CASTRO)

Vila Nova 
Barueri

Parque dos 
Camargos

EMEF. PROF° ALCINO FRANCSICO DE SOUZA 
(ANTIGO CABEZA)

Parque dos 
Camargos

1376 EMEF PROF ARISTIDES DA COSTA E SILVA Av. Henrique Gonçalves Batista, 925 Jardim Belval 318 339 363 386 426* 451 488 525 551* 572 594

1384 EMEF. JOSE LEANDRO DE BARROS PIMENTEL Rua Paiguas, 62 Jardim Silveira
319 330 336 340* 344 361 366 373 378* 384 394 401*

573 579 581 589 593 600

1392 Rua Gov. Adhemar Pereira de Barros, 117 Jardim Itaquiti 320 358 411 441* 476 523 552*

1406 Av. Marginal Direita, 103 Jardim Paulista
321 333 338 341 342 346 362 367 374 382* 385* 586

604

1422 EMEF RENATO ROSA Estrada das Pitas, 799
356 365 369 377 387 399 413 430* 444 462 478 492

516 522* 528 538 546 553* 558 564 569 576 588

1449 Av. Marginal Direita, 45 Jardim Paulista 393 400 403 410* 418 424 432 440* 452 459 465

1457 EMEI. ANNA IRENE MAZARO DE FREITAS Estrada dos Pinheiros, 198 Parque Viana 392* 408 428 455* 464 474 483 494 502 507 608

1465 EMEF OSVALDO BATISTA PEREIRA Rua Nely Masiero Fernandes, 110
414 425 431* 442* 454 460 463 470 475 480 484 489

493 497 501 505 509 511* 515 519 524

1473 ITB – BRASILIO FLORES DE AZEVEDO Rua Grupo Bandeirantes,133 Jardim Belval 427* 443 469 500* 521 540 568 603

1481 EMEF MARGARIDA MARIA MACIEL Rua Adonilson Alves Ferreira, 205 Vale do Sol 448 487 510 527 536* 543 547 560 563

1538 EMEF SUZETE DA COSTA E SILVA MARIANO Av. Giovani Attílio Tolaine, 115 199 315 364 438* 503 520 534 559 567 580 595*

1562 EMEF EIZABURO NOMURA Av. Marginal Esquerda, 1177 Jardim Paulista 530* 535 542 548 554* 561 570 578 582 602*

1570 Rua João Batista Soares, 440 Centro 144* 185 288 352 529 544 555 566 587 606*

1597 Estrada Velha de Itapevi, 2679 Jardim Paulista
584 599* 449 461 466* 471 482 495 504 514 526 537

550* 562 577*

1600 EMEIEF BENEDITO ADHERBAL FARBO Rua Nilo, 99 Vale do Sol 357 371* 389 405* 422 453 467* 472 490 583 592 601

1619 EMEF ONOFRA DA SILVA Estrada dos Pinheiros, 1450 Jardim Paulista 585 597 605*

1643 Av. Washington Luiz, 600 Jardim Silveira 102 103 104 105 106 174 212* 266 275

EE REPUBLICA DE CUBA (ANTIGO JOSE VITAL 
FREIRE)

EMEF REVERENDO DEIRO FELICIO 
ANDRADEN (EMEF SIDNEY SANTUCCI)

Jardim do 
Libano

ESCOLA MATERNAL MARLY TEIXEIRA DE 
ALMEIDA

Recanto 
Phrynea

Jardim Maria 
Helena

ETEC – ESCOLA TECNICA ESTADUAL DE 
BARUERI

FIEB – ITB PROFESSOR MUNIR JOSÉ (EMEF 
FIORAVANTE BARLETTA)

EMEF PROF MARIA MEDUNECKAS (EE JARDIM 
MARIA HELENA I)

ATENÇÃO ELEITORES DA 199ª ZONA ELEITORAL –BARUERI-SP

ALTERAÇÕES LOCAIS DE VOTAÇÃO PARA ELEIÇÕES GERAIS 2026

Eleitores das seções: 102, 103, 104, 105, 106, 174, 212, 266, 275 da EE Jardim Maria
Helena I votarão na  EMEF Prof. Maria Meduneckas, Avenida Washington Luis, 600,
Jardim Silveira

Eleitores das seções: 449, 461, 466, 471, 482, 495, 504, 514, 526, 537, 550, 562, 577 da
EMEF FIORAVANTE BARLETA nestas Eleições Gerais  de 2026, votarão na FIEB ITB PROF
MUNIR JOSE, Estrada Velha de Itapevi,2679- Jardim Paulista.

Eleitores da seção 586, 584 da EMEF  votarão em caráter temporário, nestas Eleições
Gerais de 2026  na EMEF Reverendo Deiro Felício de Andrade, Rua Piratininga 103-
Jardim Paulista.

UTILIDADE PÚBLICA
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Código ESCOLA ENDEREÇO QT

0001 0002 0003 0004 0005 0006 0007 0008 0009 0010 0011 0012

0013 0014 0015 0241 0302 0336 0364 0399 0420 0664 700
Justif

0016 0017 0018 0019 0020 0021 0022 0023 0024 0025 0026 0255

0330

0027 0028 0029 0030 0031 0032 0033 0247 0296 0343 0453 0468

0481 0561

1040 E.E. República do Equador R. Maria Helena, 155 - Engenho 
Novo 0034 0035 0036 0037 0038 0039 0040 0284 0308 09

1058 EMEF. Sandro Luiz Braga R. Nina, 300 - Engenho Novo 0043 0044 0045 0046 0047 0048 0049 0050 0051 09

1066 EMEF. Pref. Nestor de Camargo R. Abelardo Luz, 86 - Jardim 
Mutinga 0489 0499 0506 0515 0527 0540 0554 0585 0617 0653 0682 11

0062 0063 0064 0065 0066 0067 0068 0193 0245 0299 0339 0619

0636 0650 0668 0678 0688 0692

1082 EMEF Amador Aguiar  R. Martins Fontes, 412 - Parque 
Imperial 0662 0670  + 696

Agreg 0679 0683 0686 0690 703
Justif 06

1104 EMEF. Prof. Gilberto Florencio R. Indonesia, 1101 - Vila 
Morelato

0389 0421 0464 0513 0544 0579 0649 07

0091 0092 0093 0094 0095 0096 0097 0098 0099 0242 0267 0608

0621 0631 0641 0648 0657 0671 0687 0693 0697 702
Justif

1112 Colégio Mackenzie Av. Mackenzie, 905 - Tamboré

221015

1023 EMEF Raposo Tavares Rua Silveira, 15 - Vila Boa Vista

TRE/SP - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO  -  JUÍZO DA 386ª ZONA ELEITORAL
Rua Min. Raphael de Barros Monteiro, 110 - Jd. Dos Camargos

BARUERI – SP

ELEIÇÕES GERAIS 2026

SEÇÕES ELEITORAIS NO MUNICÍPIO DE BARUERI

SEÇÕES

E.E. Profª Ivani Maria Paes R. Profª Ivani Maria Paes, 21 - 
Jardim dos Camargos

1031 EMEF Prof. José Domingos da 
Silveira

R. São Vicente de Paula, 100 - 
Jardim Mutinga

1074 EMEIF. Dorival Faria Rua Marte, 55 - Jardim Tupanci

13

14

18

21

1120 EMEF. Taro Mizutori R. Tailandia, 120 - Vila São Luiz 
(Valparaizo) 0100 0225 0256 0303 0335 0390 0404 0472 0507 0530 10

0101 0102 0103 0104 0105 0106 0107 0195 0212 0235 0269 0295

0318 0348 0373 0663

1147 EMM. Matilde Abreu de Moraes R. Marabá, 416 - Vila Barros 0446 0471 0516 0571 04

0182 0207 0221 0238 0313 0325 0342 0366 0387 0406 0415 0434

0455 0476 0496 0521 0531 0556 0580 0589 0601 0630 0651 0675

0685

0183 0198 0205 0211 0220 0224 0230 0234 0240 0273 0290 0314

0327 0345 0362 0383 0408 0419 0449 0626 0633

1201 EMEF. Dep. Agenor Lino de Matos R. Treze de maio, 59 - Vila 
Universal 0254 0323 0349 0381 0452 0497 0511 0519 0532 0548 10

0252 0285 0307 0326 0344 0367 0388 0413 0424 0441 0460 0479

0486 0495 0498 0505 0509 0514 0518 0524 0529 0539

0319 0328 0347 0360 0384 0397 0414 0426 0436 0444 0454 0462

0473 0482 0493 0503

0085 0086 0087 0088 0089 0090 0197 0227 0243 0286 0320 0371

0410 0522

0080 0081 0082 0083 0084 0194 0209 0232 0244 0294 0374 0405

0445

0108 0109 0110 0111 0196 0272 0439 0508 0523 0542 0560 0573

0603 0638 0681

1139

R. Duarte da Costa, 143 - Parque 
Imperial

EMEF Prof. Jorge Augusto de 
Camargo

R. Cafelandia, 924 - Engenho 
Novo

1171 FIEB - Fundação Instituto de 
Educação de Barueri

Av. Andrômeda, 500 - Alphaville 
Empresarial

1180 EMEF Julio Gomes Camisão  R. Pe. Cícero Romão Batista, 
269 - Parque Imperial

1252 EMEF. Prof. Egídio costa R. Ponte das Pedras, 60 - Jardim 
Califórnia

1260 EMEIEF. José Emídio de Aguiar R. Augusta, 198 - Jardim Maria 
Tereza

25

21

14

13

15

16

22

16

R. Vitorino Calegare, 259 - 
Jardim Paraiso

1210

1236 EMEF. Armando Cavazza R. São Paulo, 706 - Engenho 
Novo

1244 EMEF. João de Almeida Lemos

EMEF. Rita de Jesus
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0052 0053 0054 0055 0056 0057 0058 0059 0060 0061 0192 0223

0246 0282 0312 0334 0370 0400 0418 0442

1287 EMM. Capitão Guilherme Alves 
Siqueira

R. Dempachi Nakayama, 302 - 
Jardim Esperança

0386 0428 0467 0500 0517 0535 0549 0565 0575 09

1295 EMEI. Benedito Venâncio Rua Ver. José Vieira, 116 - Jd. 
Regina Alice

0391 0427 0504 0551 0600 0695 06

1406 EMEF. Elizabeth Parminondi Romero R. Iepê, 11 - Jardim Graziela 0537 0564 0586 0612 0640 0676 0694 07

1414 EMEIEF. Eneias Raimundo da Silva Av. Dr. Cícero Borges de Moraes, 
2371 - Jardim dos Altos 0570 0595 0615 0654 0680 0691 06

1422 EMEI. Lucineia de Oliveira R. Dr. Parize, 120 - Vila Ceres 0569 0590 0666 0684 04

1449 EMEIEF Eng. Yojiro Takaoka Av. Queimada, 505 - Res. Mor. 
dos Lagos - Aldeia da Serra 0112 0222 0278 0355 0432 0526 0596 0624 08

1465 EMM Valdineia De Fátima Cassoli Rua Duque de Caxias, 150 - 
Engenho Novo 0536 0543 0563 0592 0646 701

Justif 05

1473 EMEF PADRE LUIZ DE OLIVEIRA 
ANDRADE

Rua Maria Helena,191 - Engenho 
Novo 0041 0042 0202 0214 0231 0239 0270 0606 0677 09

0069 0070 0071 0072 0073 0074 0075 0076 0077 0078 0079 0567

0583 0588 0591 0659 0689

387

OBS:

1481 EMEF LEVY GONÇALVES DE 
OLIVEIRA

Rua profª Renilde de Almeida, 
400 - Parque Imperial

1279

As seções que aparecem sublinhadas são as especiais (com acessibilidade).
As eleitoras e eleitores da seção 696 da EMEF Amador Aguiar, votarão na seção 670 nesta mesma escola.
Os eleitores (as) das seções 41, 42, 202, 214, 231, 239, 270, 606, 677 da E.E. República do Equador, passarão a votar na escola Pe. LUIZ 
DE OLIVEIRA ANDRADE na Rua Maria Helena, 191 - Engenho Novo.
Os eleitores (as) das seções 453, 468 e 481 da escola EMEF. João Carvalho de Lima, passarão a votar na escola EMEF JOSÉ 
DOMINGOS DA SILVEIRA, na Rua São Vicente de Paula, nº 100 - Jd. Mutinga,
As seções grafadas em vermelho e que começam com algarismo "7", são seções de Justificativas.

20

17

EMEF. João Carvalho de Lima R. Mauro José da Silva Jangada, 
325 - Jardim Mutinga


